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A P R E S E N T A Ç Ã O  

Apresentação 

Esta obra reúne trabalhos científicos vinculados ao II Congresso Regional de Psicologia e Saúde 

Coletiva (II CORPSICO) e tem como eixo a produção de conhecimento sobre práticas de cuidado que 

articulam psicologia, saúde mental e saúde coletiva, fundamentadas em evidências e atentas às 

necessidades dos territórios. 

Destinada a estudantes de graduação e pós-graduação, profissionais de saúde, docentes, 

pesquisadores e gestores, esta coletânea pretende contribuir para que as evidências científicas se 

convertam em práticas de cuidado mais integradas, participativas e equitativas no Sistema Único de Saúde. 

Editora Cognitus 
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C O M O  C I T A R  E S T E  C A P Í T U L O  

LOPES, Marden Costa et al. A importância da interdisciplinaridade na construção de práticas de cuidado em saúde. 

In: PSICOLOGIA, saúde mental e saúde coletiva: evidências, práticas e inovações no cuidado. 1. ed. [S. l.]: Editora 

Cognitus, 2026. v. 1, cap. 1, p. 6–19. 

 

R E S U M O  

A complexidade das necessidades de saúde exige práticas capazes de integrar diferentes saberes profissionais, 

considerando dimensões clínicas, psicológicas, sociais e territoriais envolvidas no cuidado. Nesse contexto, a 

interdisciplinaridade favorece a superação de intervenções fragmentadas e amplia as possibilidades de 

planejamento e tomada de decisão compartilhada. O presente capítulo teve como objetivo analisar a importância 

da interdisciplinaridade na construção de práticas de cuidado em saúde, com ênfase na integralidade da 

assistência, na comunicação interprofissional e na organização do trabalho colaborativo. Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, desenvolvida mediante buscas nas bases SciELO, Biblioteca Virtual em Saúde e 

PubMed/MEDLINE, priorizando publicações entre 2021 e 2026 e documentos oficiais relacionados à Atenção 

Primária à Saúde. Os resultados demonstraram que a interdisciplinaridade ultrapassa a reunião de diferentes 

categorias profissionais, pois depende de comunicação qualificada, compartilhamento de responsabilidades, 

discussão de casos, planejamento conjunto e participação dos usuários nas decisões. Em contrapartida, 

sobrecarga de trabalho, fragmentação assistencial, limitações formativas e dificuldades organizacionais 

restringem sua efetivação. Conclui-se que o fortalecimento da interdisciplinaridade pode qualificar a assistência 

em saúde coletiva e saúde mental, especialmente mediante tecnologias relacionais, educação interprofissional, 

protocolos compartilhados e estratégias inovadoras de organização do cuidado. 

Palavras-chave: Interdisciplinaridade; Cuidado em Saúde; Relações Interprofissionais; Integralidade em Saúde; Saúde 

Coletiva. 
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A B S T R A C T  

The complexity of health needs requires practices capable of integrating different professional fields while 

considering the clinical, psychological, social, and territorial dimensions involved in care. In this context, 

interdisciplinarity contributes to overcoming fragmented interventions and broadens opportunities for shared 

planning and decision-making. This chapter aimed to analyze the importance of interdisciplinarity in the 

development of health care practices, emphasizing comprehensive care, interprofessional communication, and 

the organization of collaborative work. This is a narrative literature review based on searches conducted in 

SciELO, the Virtual Health Library, and PubMed/MEDLINE, prioritizing publications from 2021 to 2026 and 

official documents related to Primary Health Care. The findings showed that interdisciplinarity goes beyond 

bringing different professional categories together, as it depends on effective communication, shared 

responsibilities, case discussions, joint planning, and user participation in care decisions. Conversely, workload, 

fragmented care, limitations in professional education, and organizational barriers may restrict its 

implementation. It is concluded that strengthening interdisciplinarity can improve the quality of care in public 

health and mental health, particularly through relational technologies, interprofessional education, shared 

protocols, and innovative strategies for organizing care. 

Keywords: Interdisciplinarity; Health Care; Interprofessional Relations; Comprehensive Health Care; Public Health. 

 

1  I N T R O D U Ç Ã O  

As necessidades de saúde apresentam crescente complexidade, uma vez que condições clínicas, 

aspectos psicológicos, relações familiares, fatores sociais e características territoriais podem ocorrer 

simultaneamente e demandar respostas articuladas entre diferentes profissionais (Wei et al., 2022). Nesse 

contexto, segundo Bouton et al. (2023), a colaboração interprofissional torna-se especialmente relevante 

diante de condições crônicas, multimorbidades e problemas que exigem acompanhamento contínuo por 

diferentes áreas da saúde. Por conseguinte, a organização do cuidado precisa ultrapassar intervenções 

fragmentadas e favorecer a integração entre conhecimentos, competências e estratégias assistenciais 

voltadas às necessidades dos usuários. 

Nessa perspectiva, a interdisciplinaridade está relacionada à aproximação entre diferentes 

campos profissionais, com compartilhamento de informações, discussão de condutas e construção 

conjunta das práticas de cuidado (Kanno et al., 2023). Conforme Prado et al. (2023), a comunicação 

interprofissional favorece a circulação de conhecimentos entre os integrantes das equipes e amplia as 

possibilidades de compreensão das demandas apresentadas pelos usuários e por suas famílias. Além disso, 

Wei et al. (2022) identificaram que a colaboração depende da interação entre fatores individuais, 

relacionais e organizacionais, indicando que o trabalho interdisciplinar exige condições capazes de 

sustentar a atuação compartilhada. 

No âmbito da Atenção Primária à Saúde, a integração entre profissionais adquire relevância pela 

diversidade de necessidades acompanhadas nos territórios e pela necessidade de articular promoção da 

saúde, prevenção de agravos, tratamento e acompanhamento longitudinal (Brasil, 2026). Segundo o 
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Ministério da Saúde, as equipes Multiprofissionais na Atenção Primária à Saúde são organizadas para 

desenvolver atuação complementar e integrada às demais equipes responsáveis pela população e pelo 

território, com articulação entre diferentes categorias profissionais e pontos da Rede de Atenção à Saúde 

(Brasil, 2026). Ademais, a regulamentação federal relacionada às eMulti reforça a permanência de 

mecanismos destinados à ampliação do cuidado multiprofissional na APS e à integração das equipes no 

Sistema Único de Saúde (Brasil, 2025). 

Entretanto, a composição de equipes por profissionais de diferentes formações não garante a 

existência de práticas interdisciplinares, uma vez que as atividades podem permanecer organizadas de 

maneira paralela e pouco articulada (Kanno et al., 2023). De acordo com Prado et al. (2023), a colaboração 

torna-se mais consistente quando a comunicação permite mobilizar diferentes competências diante de 

uma necessidade compartilhada, em vez de limitar a relação entre profissionais ao encaminhamento de 

demandas. Em complemento, Wei et al. (2022) verificaram que objetivos comuns, relações colaborativas 

e apoio organizacional interferem diretamente na capacidade das equipes de desenvolver práticas 

integradas. 

A articulação interdisciplinar também se relaciona à integralidade porque possibilita considerar 

diferentes dimensões presentes no processo de cuidado e incorporar conhecimentos complementares 

durante a tomada de decisão (Prevedello; Góes; Cyrino, 2022). Segundo Bouton et al. (2023), intervenções 

interprofissionais desenvolvidas na Atenção Primária apresentaram resultados favoráveis em diferentes 

grupos de pacientes, principalmente entre pessoas com risco cardiovascular e indivíduos acompanhados 

por problemas físicos ou mentais. Contudo, os resultados variaram de acordo com a população, a 

composição das intervenções e os desfechos avaliados, demonstrando que a colaboração precisa ser 

analisada considerando as características específicas de cada contexto assistencial. 

Outro aspecto relacionado à consolidação da interdisciplinaridade encontra-se na formação dos 

profissionais, pois o desenvolvimento de competências colaborativas depende de experiências que 

favoreçam interação entre diferentes áreas antes e durante a inserção nos serviços (Prevedello; Góes; 

Cyrino, 2022). Conforme Lima et al. (2024), as Diretrizes Curriculares Nacionais brasileiras dos cursos da 

saúde apresentam referências frequentes ao trabalho em equipe, porém a abordagem explícita da 

interprofissionalidade permanece restrita em parte dos documentos analisados. Assim, a presença 

limitada da formação interprofissional pode dificultar a construção de práticas baseadas no 

reconhecimento das competências dos demais profissionais e no compartilhamento das decisões 

assistenciais. 

Além das limitações formativas, condições presentes nos serviços também podem restringir a 

interdisciplinaridade, principalmente quando existem dificuldades relacionadas à comunicação, à 

liderança, à participação nas decisões e à utilização dos espaços coletivos de discussão (Kanno et al., 2023). 

Segundo Wei et al. (2022), barreiras à colaboração podem ocorrer nos níveis individual, da equipe e 

organizacional, demonstrando que a integração profissional não depende exclusivamente da iniciativa 
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pessoal dos trabalhadores. Do mesmo modo, Prado et al. (2023) identificaram que a qualidade das 

interações profissionais e as oportunidades para compartilhamento de informações interferem na 

construção conjunta do cuidado. 

Diante dessas questões, a relevância científica da temática encontra-se na necessidade de 

compreender quais condições transformam a presença de múltiplas profissões em práticas efetivamente 

interdisciplinares e integradas (Wei et al., 2022). Sob a perspectiva profissional e institucional, a discussão 

mostra-se pertinente por contribuir para o aperfeiçoamento da comunicação, do planejamento 

compartilhado e da organização dos processos assistenciais nos serviços de saúde (Kanno et al., 2023). Em 

relação à dimensão social, o fortalecimento da interdisciplinaridade pode favorecer respostas mais 

abrangentes às necessidades das pessoas, famílias e comunidades, especialmente em cenários marcados 

por demandas complexas e necessidade de acompanhamento contínuo (Bouton et al., 2023). 

Por conseguinte, a lacuna abordada neste capítulo concentra-se na distância existente entre a 

valorização da interdisciplinaridade nas diretrizes e modelos de cuidado e sua efetivação cotidiana nos 

serviços, considerando limitações formativas, organizacionais e relacionais ainda presentes nas práticas 

assistenciais. Nesse sentido, o estudo parte da seguinte interrogação: de que maneira a 

interdisciplinaridade contribui para a construção de práticas de cuidado em saúde e quais fatores 

favorecem ou dificultam sua efetivação nos serviços? 

Assim, o presente capítulo tem como objetivo analisar a importância da interdisciplinaridade na 

construção de práticas de cuidado em saúde, destacando suas contribuições para a integralidade da 

assistência, para a articulação entre saberes e para a organização do trabalho colaborativo. 

2  M E T O D O L O G I A  

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, de caráter descritivo e exploratório, 

desenvolvido por meio de revisão narrativa da literatura, com a finalidade de analisar a importância da 

interdisciplinaridade na construção das práticas de cuidado em saúde. A escolha desse delineamento 

ocorreu em razão da possibilidade de reunir produções com diferentes perspectivas teóricas e 

metodológicas, permitindo discutir conceitos, experiências assistenciais, processos de trabalho, 

colaboração interprofissional e condições relacionadas à organização dos serviços de saúde. O 

delineamento também se mostrou compatível com a proposta do capítulo, cujo modelo admite a revisão 

narrativa e determina a descrição das bases consultadas, descritores, operadores booleanos, recorte 

temporal, idiomas, critérios de elegibilidade e quantidade de publicações selecionadas. 

A busca bibliográfica foi realizada durante o mês de setembro de 2026, mediante consulta às bases 

Scientific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e PubMed/MEDLINE. A 

seleção dessas fontes considerou a abrangência de produções nacionais e internacionais relacionadas à 

saúde coletiva, Atenção Primária à Saúde, educação e trabalho interprofissional, possibilitando reunir 

estudos desenvolvidos em diferentes contextos assistenciais. Além dos artigos científicos, foram 
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consultados documentos institucionais do Ministério da Saúde quando necessários para contextualizar a 

organização das equipes multiprofissionais e as práticas desenvolvidas no Sistema Único de Saúde. 

Para a definição dos termos de busca, foram considerados descritores relacionados ao objeto 

central do capítulo e aos elementos associados à produção compartilhada do cuidado. Em português, 

utilizaram-se os termos "Interdisciplinaridade", "Relações Interprofissionais", "Assistência Integral à 

Saúde", "Atenção Primária à Saúde", "Equipe de Assistência ao Paciente" e "Saúde Coletiva". Para as buscas 

internacionais, foram empregados os correspondentes "Interdisciplinary Communication", 

"Interprofessional Relations", "Comprehensive Health Care", "Primary Health Care", "Patient Care Team" 

e "Public Health". Os termos foram definidos a partir dos vocabulários estruturados dos Descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS) e do Medical Subject Headings (MeSH), conforme a disponibilidade de indexação 

de cada base. 

As estratégias de busca foram adaptadas às características específicas das plataformas, com 

emprego dos operadores booleanos AND e OR para estabelecer relações entre os conceitos investigados. 

O operador OR foi empregado para reunir termos semelhantes ou complementares relacionados à 

interdisciplinaridade e à atuação interprofissional, enquanto o operador AND foi utilizado para associá-

los às práticas de cuidado, à integralidade e à Atenção Primária à Saúde. 

Quadro 1 – Estratégias utilizadas para localização das publicações 

Base Estratégia de busca 

SciELO ("interdisciplinaridade" OR "relações interprofissionais") AND ("cuidado em saúde" OR "assistência 
integral à saúde") 

BVS ("interdisciplinaridade" OR "relações interprofissionais" OR "equipe de assistência ao paciente") AND 
("atenção primária à saúde" OR "saúde coletiva") 

PubMed/MEDLINE ("Interdisciplinary Communication" OR "Interprofessional Relations" OR "Patient Care Team") AND 
("Comprehensive Health Care" OR "Primary Health Care") 

Fonte: Autores (2026). 

Como recorte temporal, foram priorizadas publicações produzidas entre 2021 e 2026, 

considerando-se a necessidade de trabalhar com produções recentes sobre interdisciplinaridade, 

colaboração entre profissionais e organização das práticas de cuidado. Foram admitidos estudos 

publicados nos idiomas português, inglês e espanhol, desde que apresentassem texto completo disponível 

e relação direta com o objetivo estabelecido para o capítulo. Documentos oficiais considerados 

indispensáveis à compreensão da organização do cuidado no SUS foram incluídos independentemente de 

sua natureza científica, desde que provenientes de órgãos públicos ou instituições reconhecidas. 

Foram estabelecidos como critérios de inclusão artigos originais, estudos qualitativos e 

quantitativos, revisões de literatura, revisões sistemáticas, revisões de escopo e produções relacionadas à 

interdisciplinaridade, colaboração interprofissional, integralidade, trabalho em equipe, educação 

interprofissional ou organização compartilhada do cuidado. Também foram considerados estudos 
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realizados em diferentes níveis de atenção quando os resultados contribuíam diretamente para 

compreender como a articulação entre profissões interfere na construção das práticas assistenciais. 

Em contrapartida, foram excluídos trabalhos duplicados entre as bases, editoriais, cartas ao editor, 

resumos publicados exclusivamente em anais de eventos, publicações sem acesso ao texto completo e 

materiais cuja discussão não apresentava relação direta com o objetivo do capítulo. Também foram 

retiradas produções que utilizavam os termos "multiprofissional" ou "equipe" apenas para caracterizar os 

participantes ou o local de pesquisa, sem abordar comunicação, integração de conhecimentos, 

compartilhamento de decisões ou alguma dimensão relacionada à interdisciplinaridade. 

O processo de seleção ocorreu inicialmente pela leitura dos títulos, etapa destinada à identificação 

de trabalhos potencialmente relacionados à questão investigada. Posteriormente, realizou-se a leitura dos 

resumos, observando-se objetivo, população ou contexto investigado, abordagem da interdisciplinaridade 

e relação com a produção do cuidado. As publicações que permaneceram compatíveis com os critérios 

definidos foram submetidas à leitura integral, permitindo verificar a pertinência dos resultados e sua 

contribuição para os eixos de análise construídos no capítulo. 

Durante a leitura completa, foram extraídas informações referentes à autoria, ano de publicação, 

país ou contexto do estudo, delineamento metodológico, cenário assistencial, objetivo, profissionais 

envolvidos, componentes da prática interdisciplinar, principais resultados, barreiras identificadas e 

estratégias utilizadas para favorecer a colaboração. As informações foram organizadas em uma matriz de 

síntese elaborada para esta revisão, procedimento que possibilitou comparar os estudos e identificar 

aproximações, diferenças e aspectos recorrentes entre as publicações analisadas. 

Após a organização do material, foi realizada uma análise temática e interpretativa dos achados, 

buscando ultrapassar a apresentação isolada dos resultados de cada estudo. A leitura comparativa 

possibilitou reunir conteúdos semelhantes, identificar relações entre condições de trabalho e colaboração 

profissional e reconhecer aspectos associados à efetivação ou limitação das práticas interdisciplinares. 

Desse processo emergiram três eixos temáticos: interdisciplinaridade e integralidade na construção do 

cuidado em saúde; comunicação, compartilhamento de saberes e construção conjunta do cuidado; e limites 

e possibilidades para a efetivação das práticas interdisciplinares. 

A discussão foi construída mediante confronto entre os resultados encontrados nos diferentes 

estudos, considerando convergências, divergências e particularidades dos contextos investigados. Foram 

priorizadas análises relacionadas à maneira como a integração entre profissionais se materializa no 

cotidiano assistencial, às repercussões da comunicação e do planejamento compartilhado e às condições 

organizacionais e formativas que favorecem ou dificultam a interdisciplinaridade. Dessa maneira, 

procurou-se evitar a compreensão da interdisciplinaridade apenas como presença simultânea de 

diferentes categorias profissionais, direcionando a análise para os processos concretos de interação, 

corresponsabilização e produção compartilhada do cuidado. 
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Por se tratar de uma revisão narrativa baseada exclusivamente em materiais de domínio científico 

e documentos públicos, sem participação direta de seres humanos ou utilização de dados individuais 

identificáveis, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. Foram mantidos, 

entretanto, os princípios de integridade acadêmica, com identificação das fontes consultadas e inclusão 

das referências utilizadas na construção e discussão do capítulo. 

3  R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Ã O  

3.1  Interdisciplinaridade e integralidade na construção do cuidado em saúde 

Inicialmente, segundo Wei et al. (2022), a colaboração interprofissional deve ser compreendida 

como um processo no qual profissionais de diferentes áreas desenvolvem relações de trabalho, coordenam 

conhecimentos e compartilham ações direcionadas às necessidades assistenciais identificadas. Conforme 

Kanno et al. (2023), a integração entre diferentes núcleos de saber torna-se particularmente relevante na 

Atenção Primária à Saúde, uma vez que os problemas acompanhados nesse nível de atenção 

frequentemente exigem intervenções clínicas, sociais, educativas e relacionais articuladas. De maneira 

complementar, Prevedello, Góes e Cyrino (2022) relacionam a prática interprofissional à possibilidade de 

ampliar a integralidade do cuidado mediante competências construídas para o trabalho em equipe e para 

a atuação colaborativa. 

Nesse sentido, segundo Bouton et al. (2023), a simples presença de diferentes categorias em um 

serviço não permite atribuir os resultados assistenciais à colaboração, pois o elemento central está na 

forma como conhecimentos e intervenções são articulados durante o acompanhamento da pessoa. 

Além disso, de acordo com Wei et al. (2022), níveis mais desenvolvidos de colaboração dependem 

de um percurso que envolve construção de relações, estabelecimento de objetivos comuns e capacidade 

efetiva de trabalhar conjuntamente. Por conseguinte, conforme Prado et al. (2023), a interdisciplinaridade 

diferencia-se de uma organização em que cada profissional executa isoladamente suas atribuições, porque 

pressupõe comunicação e articulação das competências diante das demandas apresentadas pelos 

usuários. 

A diferença entre justaposição profissional e cuidado integrado apresenta implicações 

importantes para a integralidade, especialmente quando a condição acompanhada ultrapassa um único 

núcleo de conhecimento (Kanno et al., 2023). Sob tal perspectiva, Bouton et al. (2023) identificaram 65 

artigos correspondentes a 61 intervenções interprofissionais na Atenção Primária, sendo 43 estudos 

prospectivos e randomizados, resultado que demonstra uma produção expressiva voltada à análise dos 

efeitos da colaboração sobre desfechos centrados no paciente. 

Em relação aos grupos estudados, os autores localizaram 28 pesquisas com indivíduos sob risco 

cardiovascular, 18 envolvendo idosos ou pessoas com múltiplas condições e 15 destinadas a participantes 
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com problemas físicos ou mentais, indicando aplicação da colaboração em demandas de diferentes níveis 

de complexidade (Bouton et al., 2023). 

Quanto aos resultados assistenciais, Bouton et al. (2023) verificaram efeitos positivos 

relacionados à colaboração em 23 dos 28 estudos envolvendo risco cardiovascular, correspondendo a 

aproximadamente 82% das pesquisas reunidas nessa categoria. Entre idosos ou pessoas com múltiplas 

condições, resultados favoráveis ocorreram em oito dos 18 estudos, enquanto 11 dos 12 trabalhos 

avaliáveis relacionados a problemas físicos ou mentais apresentaram efeitos positivos sobre desfechos 

centrados nos pacientes. Entretanto, os próprios autores identificaram heterogeneidade entre os estudos 

e quantidade limitada de pesquisas em alguns grupos clínicos, o que exige cautela na generalização dos 

resultados para todos os cenários assistenciais. 

A análise desses achados permite compreender que a interdisciplinaridade apresenta maior 

potencial quando responde a necessidades que demandam acompanhamento contínuo e combinação de 

intervenções, em lugar de funcionar somente como divisão de tarefas entre categorias profissionais 

(Bouton et al., 2023). Nesse aspecto, segundo Kanno et al. (2023), trabalhadores da APS reconhecem a 

necessidade de integrar diferentes núcleos profissionais para ampliar a qualidade do cuidado, 

demonstrando que a colaboração está vinculada à própria capacidade da equipe de interpretar uma 

situação por diferentes perspectivas. Paralelamente, Wei et al. (2022) observaram que os resultados da 

colaboração abrangem usuários, profissionais e organizações, indicando repercussões que ultrapassam o 

resultado clínico individual e alcançam a própria organização dos processos assistenciais. 

No contexto brasileiro, a organização das equipes multiprofissionais na Atenção Primária também 

incorporou formalmente a perspectiva de complementaridade entre conhecimentos profissionais. 

Conforme a regulamentação federal vigente, as eMulti são formadas por trabalhadores de diferentes áreas 

de conhecimento que desenvolvem atuação complementar e integrada às demais equipes da APS, com 

corresponsabilidade pela população e pelo território e articulação com a Rede de Atenção à Saúde (Brasil, 

2025). 

Além disso, o Ministério da Saúde informou que 3.448 eMulti estavam cofinanciadas federalmente 

em dezembro de 2024, distribuídas entre as modalidades ampliada, complementar e estratégica, 

demonstrando a dimensão adquirida por esse modelo na organização da APS brasileira (Brasil, 2025). 

Entretanto, a ampliação numérica das equipes multiprofissionais não significa, por si, consolidação 

de uma lógica interdisciplinar, porque a presença de diferentes profissões precisa ser acompanhada por 

formas efetivas de interação e decisão compartilhada (Wei et al., 2022). De acordo com Kanno et al. (2023), 

a colaboração sofre influência direta do modo como a equipe utiliza o tempo destinado à comunicação, da 

qualidade das interações sociais e das características da liderança existente no serviço. 

Consequentemente, uma equipe pode possuir diversidade profissional e permanecer organizada 

por atendimentos paralelos quando inexistem mecanismos capazes de aproximar os diferentes 

conhecimentos durante a definição das condutas (Prado et al., 2023). Nessa perspectiva, a integralidade 
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depende menos da quantidade de especialidades disponíveis e mais da capacidade de transformar 

diferentes conhecimentos em respostas articuladas às necessidades encontradas durante o 

acompanhamento (Prevedello; Góes; Cyrino, 2022). 

Segundo Prado et al. (2023), a comunicação entre profissionais favorece a mobilização das 

competências existentes na equipe, especialmente quando determinada necessidade excede os limites da 

atuação de uma categoria. Assim, de acordo com Wei et al. (2022), os benefícios associados à colaboração 

resultam da combinação entre condições organizacionais, características da equipe e disposição dos 

trabalhadores para estabelecer relações cooperativas. 

3.2  Comunicação, compartilhamento de saberes e construção conjunta do cuidado 

Entre os componentes encontrados nos estudos, a comunicação aparece como condição 

indispensável para que diferentes profissionais transformem informações fragmentadas em planejamento 

compartilhado (Kanno et al., 2023). 

Segundo Prado et al. (2023), a comunicação interprofissional na Estratégia Saúde da Família 

ocorre especialmente durante a resolução de necessidades dos usuários e possibilita a circulação de 

informações entre integrantes com formações distintas. Por outro lado, Wei et al. (2022) demonstram que 

problemas comunicacionais integram um conjunto mais amplo de barreiras relacionadas à equipe e 

podem comprometer a coordenação das atividades quando não existem objetivos e processos 

compartilhados. 

A comunicação interdisciplinar, contudo, não se restringe ao repasse de informações ou à 

realização de encaminhamentos entre profissionais (Prado et al., 2023). Conforme Kanno et al. (2023), a 

maneira como os trabalhadores utilizam reuniões e outros momentos formais de comunicação interfere 

diretamente na implementação da colaboração dentro da APS. Dessa maneira, segundo Wei et al. (2022), 

a troca torna-se mais consistente quando existe progressão das relações profissionais em direção ao 

trabalho conjunto, em vez da permanência de contatos pontuais destinados exclusivamente à transmissão 

de demandas. 

Nesse contexto, as reuniões de equipe podem produzir efeitos distintos conforme sua finalidade e 

sua organização (Kanno et al., 2023). Segundo Prado et al. (2023), espaços coletivos permitem 

compartilhar informações relacionadas aos usuários e às famílias, ampliando o acesso de cada profissional 

a aspectos que poderiam permanecer restritos aos atendimentos individuais. Em contrapartida, de acordo 

com Kanno et al. (2023), a existência formal de reuniões não garante colaboração quando o tempo 

disponível não é utilizado para construção coletiva ou quando os trabalhadores possuem participação 

limitada nos processos decisórios. 

A discussão compartilhada dos casos também amplia as possibilidades de reconhecer dimensões 

de uma necessidade de saúde que não seriam suficientemente contempladas por uma análise profissional 

isolada (Prevedello; Góes; Cyrino, 2022). Conforme Prado et al. (2023), situações complexas demandam 
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mobilização de diferentes competências porque os limites de uma área profissional podem ser 

complementados pelos conhecimentos disponíveis entre os demais trabalhadores. Ademais, Kanno et al. 

(2023) identificaram que os participantes relacionaram a colaboração à qualidade da assistência e à 

necessidade de aproximação entre diferentes núcleos de saberes. 

Outro aspecto relevante refere-se ao reconhecimento das competências específicas, uma vez que 

a interdisciplinaridade não pressupõe eliminação das diferenças entre profissões, mas utilização 

articulada de conhecimentos distintos em torno de uma finalidade comum (Wei et al., 2022). Segundo 

Prevedello, Góes e Cyrino (2022), processos de educação interprofissional criam oportunidades para que 

estudantes desenvolvam competências relacionadas ao trabalho em equipe, à prática colaborativa e à 

integralidade antes da inserção definitiva nos serviços. Por sua vez, Lima et al. (2024) identificaram que 

as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos brasileiros da saúde fazem referências recorrentes ao 

trabalho em equipe, porém apresentam menções ainda escassas e pontuais à interprofissionalidade. 

A diferença encontrada entre a valorização genérica do trabalho em equipe e a incorporação 

explícita da interprofissionalidade durante a graduação pode repercutir na forma como os profissionais 

ingressam nos serviços de saúde (Lima et al., 2024). Conforme Prevedello, Góes e Cyrino (2022), a revisão 

de escopo realizada no contexto brasileiro identificou fragilidades para efetivação da educação 

interprofissional e destacou a necessidade de articulação entre instituições de ensino, serviços de saúde e 

gestores. Em complemento, Lima et al. (2024) observaram maior presença da interprofissionalidade nas 

diretrizes publicadas após o marco internacional destinado às práticas colaborativas, embora a abordagem 

ainda permaneça limitada em grande parte dos documentos analisados. 

A discussão apresenta relevância porque profissionais formados de maneira predominantemente 

separada podem encontrar dificuldades para reconhecer como suas atribuições se relacionam às 

competências dos demais integrantes da equipe (Prevedello; Góes; Cyrino, 2022). Segundo Wei et al. 

(2022), fatores individuais, relacionais e organizacionais interagem durante a colaboração, motivo pelo 

qual habilidades técnicas específicas precisam estar acompanhadas da capacidade de estabelecer 

comunicação e relações de trabalho. Assim, conforme Kanno et al. (2023), estratégias destinadas à 

melhoria da comunicação e à construção coletiva podem fortalecer a colaboração e ampliar seus efeitos 

dentro da APS. 

Além da interação entre trabalhadores, a participação da pessoa atendida modifica a forma como 

o cuidado é planejado e compartilhado (Prado et al., 2023). Segundo Prado et al. (2023), a participação do 

usuário nem sempre alcança o compartilhamento efetivo das decisões, uma vez que determinadas práticas 

ainda aproximam participação de adesão às orientações definidas pelos profissionais. Em contraste, 

Bouton et al. (2023) utilizaram desfechos centrados no paciente como critério de análise das intervenções 

interprofissionais, reforçando a necessidade de avaliar a colaboração a partir de resultados significativos 

para as pessoas atendidas e não exclusivamente pela organização interna das equipes. 
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Por conseguinte, uma prática interdisciplinar centrada nas necessidades de saúde requer a 

combinação entre conhecimento técnico, comunicação entre profissionais e inclusão da pessoa nas 

decisões relacionadas ao acompanhamento (Prado et al., 2023). De acordo com Kanno et al. (2023), a 

colaboração torna-se mais consistente quando trabalhadores encontram autonomia, participação nas 

decisões e condições adequadas para construção coletiva. Portanto, conforme Wei et al. (2022), a 

qualidade da colaboração deve ser analisada como resultado de relações interdependentes entre 

profissionais, equipes e organizações, em vez de ser atribuída exclusivamente às características 

individuais dos trabalhadores. 

3.3  Limites e possibilidades para a efetivação das práticas interdisciplinares 

Apesar das contribuições identificadas, a interdisciplinaridade encontra obstáculos que 

ultrapassam a disposição individual dos profissionais para trabalhar em conjunto (Wei et al., 2022). 

Segundo a meta-revisão de Wei et al. (2022), 36 revisões sistemáticas permitiram agrupar facilitadores e 

barreiras da colaboração em três níveis interdependentes: organização, equipe e indivíduo. Dessa 

maneira, segundo Kanno et al. (2023), intervenções voltadas exclusivamente às habilidades 

comunicacionais dos trabalhadores podem apresentar alcance limitado quando permanecem dificuldades 

relacionadas à liderança, organização do trabalho e uso dos espaços coletivos. 

No nível organizacional, disponibilidade de tempo, estrutura dos serviços e apoio à interação entre 

trabalhadores influenciam a capacidade de desenvolver práticas compartilhadas (Wei et al., 2022). 

Conforme Kanno et al. (2023), a utilização do tempo reservado à comunicação formal e às reuniões aparece 

entre os fatores que interferem na implementação da colaboração na APS. Paralelamente, Prado et al. 

(2023) relacionam as condições concretas de trabalho à possibilidade de manutenção de espaços nos quais 

os profissionais possam compartilhar necessidades, informações e condutas. 

A liderança representa outro elemento diretamente associado às possibilidades de colaboração 

entre diferentes categorias (Kanno et al., 2023). Segundo Kanno et al. (2023), feedback, autonomia e 

participação nas decisões foram identificados como aspectos relevantes no cenário interno dos serviços 

investigados. Em perspectiva convergente, Wei et al. (2022) demonstraram que os facilitadores da 

colaboração envolvem simultaneamente dimensões organizacionais e relacionais, reforçando a 

necessidade de modelos de gestão capazes de favorecer o trabalho conjunto. 

A organização da APS brasileira oferece uma oportunidade concreta para ampliar práticas 

interdisciplinares por meio da integração entre equipes de referência e equipes multiprofissionais. 

Segundo o Ministério da Saúde, a regulamentação das eMulti estabelece atuação complementar, integrada 

e corresponsável pela população e pelo território, além de articulação intersetorial e com a Rede de 

Atenção à Saúde (Brasil, 2025). Contudo, conforme Wei et al. (2022), estruturas multiprofissionais 

produzem melhores condições para colaboração somente quando os integrantes conseguem desenvolver 

relações efetivas de trabalho e coordenar suas ações. 
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A dimensão territorial também merece destaque porque necessidades identificadas na APS 

frequentemente envolvem determinantes que extrapolam intervenções estritamente clínicas. Conforme a 

normativa das eMulti, a articulação deve incluir corresponsabilidade pelo território e interação com a Rede 

de Atenção à Saúde, estabelecendo uma perspectiva que aproxima a atuação profissional de necessidades 

compartilhadas pela população acompanhada (Brasil, 2025). Nesse cenário, segundo Kanno et al. (2023), 

a integração dos diferentes núcleos de saber permite ampliar as possibilidades de resposta quando 

nenhuma profissão isoladamente dispõe de todos os recursos necessários para determinada demanda. 

Entretanto, a formação ainda representa uma dificuldade para consolidar tal organização no 

cotidiano dos serviços (Lima et al., 2024). Conforme Lima et al. (2024), embora o trabalho em equipe esteja 

presente nas Diretrizes Curriculares Nacionais da área da saúde, a interprofissionalidade aparece de forma 

pouco frequente e pontual em grande parte dos documentos analisados. Por sua vez, Prevedello, Góes e 

Cyrino (2022) identificaram a necessidade de construir processos formativos compartilhados entre 

instituições de ensino, serviços e gestores para que a educação interprofissional ultrapasse iniciativas 

isoladas. 

A educação interprofissional mostra-se especialmente relevante porque permite experimentar a 

colaboração antes que relações profissionais segmentadas se consolidem na rotina assistencial 

(Prevedello; Góes; Cyrino, 2022). Segundo Prevedello, Góes e Cyrino (2022), os 28 estudos incluídos em 

sua revisão apresentaram experiências relacionadas à perspectiva dos estudantes, aos formadores, à 

gestão do ensino e da saúde e aos desafios para implementação da educação interprofissional no Brasil. 

Contudo, os autores identificaram fragilidades em todas as dimensões analisadas, apontando que avanços 

formativos dependem da continuidade e institucionalização das iniciativas colaborativas. 

Em relação aos efeitos sobre a assistência, os resultados disponíveis também exigem interpretação 

cuidadosa e evitam uma associação automática entre interdisciplinaridade e melhoria de todos os 

desfechos. Segundo Bouton et al. (2023), resultados positivos foram mais consistentes entre pacientes com 

risco cardiovascular, enquanto pesquisas envolvendo idosos, multimorbidade e determinados problemas 

físicos ou mentais apresentaram quantidade menor de estudos ou maior heterogeneidade. Portanto, 

conforme os próprios autores, novos estudos comparativos permanecem necessários para delimitar quais 

configurações de colaboração apresentam melhores resultados em diferentes populações e contextos 

assistenciais. 

A cautela na interpretação também é sustentada pela meta-revisão de Wei et al. (2022), uma vez 

que os autores identificaram resultados relacionados aos pacientes, aos profissionais e às organizações, 

porém ressaltaram a interdependência entre facilitadores, barreiras e resultados. Segundo Wei et al. 

(2022), práticas colaborativas altamente efetivas dependem de esforços combinados entre organização, 

equipe e indivíduos, afastando a interpretação de que uma intervenção isolada seja suficiente para 

modificar o cuidado. Em convergência, Kanno et al. (2023) defendem aperfeiçoamento da comunicação, 
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fortalecimento da construção coletiva e melhoria das características da liderança como caminhos capazes 

de favorecer a colaboração na APS. 

Portanto, os achados indicam que o fortalecimento da interdisciplinaridade depende da 

incorporação de dispositivos concretos ao processo de trabalho, entre eles reuniões voltadas à discussão 

clínica e territorial, espaços para decisões coletivas e comunicação sistemática entre os profissionais 

(Kanno et al., 2023). Da mesma forma, a educação interprofissional precisa integrar a formação de maneira 

longitudinal para que competências colaborativas sejam desenvolvidas antes e durante a inserção dos 

profissionais nos serviços (Prevedello; Góes; Cyrino, 2022). Além disso, a organização institucional precisa 

assegurar condições de trabalho, liderança participativa e integração entre equipes, pois fatores 

organizacionais interferem diretamente na manutenção das práticas colaborativas (Wei et al., 2022). 

Por fim, os resultados permitem compreender que a interdisciplinaridade produz uma mudança 

relevante quando diferentes conhecimentos deixam de funcionar como intervenções paralelas e passam a 

compor uma resposta compartilhada às necessidades apresentadas pela pessoa e pelo território. Segundo 

Bouton et al. (2023), resultados positivos encontrados em diferentes intervenções da Atenção Primária 

indicam potencial da colaboração para melhorar desfechos centrados nos pacientes, embora a magnitude 

dos benefícios varie conforme população, intervenção e organização das equipes. Dessa forma, conforme 

Kanno et al. (2023), a consolidação da interdisciplinaridade exige comunicação qualificada, integração 

entre saberes, construção coletiva e condições organizacionais que permitam transformar a diversidade 

profissional em cuidado efetivamente compartilhado. 

4  C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S  

A análise realizada permitiu compreender que a interdisciplinaridade representa um componente 

essencial para a construção de práticas de cuidado mais integradas, uma vez que favorece a articulação 

entre diferentes saberes profissionais e amplia a compreensão das necessidades apresentadas pelos 

usuários. Nesse sentido, o objetivo proposto foi alcançado ao evidenciar que o cuidado interdisciplinar 

ultrapassa a simples presença de diferentes categorias em uma mesma equipe, exigindo comunicação, 

compartilhamento de responsabilidades, planejamento conjunto e participação dos profissionais na 

definição das condutas assistenciais. 

Os achados também demonstraram que a efetivação da interdisciplinaridade depende de 

condições organizacionais capazes de sustentar o trabalho colaborativo, incluindo reuniões de equipe, 

discussão de casos, educação permanente, valorização das diferentes competências e liderança 

participativa. Em contrapartida, sobrecarga de trabalho, fragmentação das ações, insuficiência de tempo 

para o diálogo e limitações na formação interprofissional podem restringir a integração entre os 

profissionais e manter práticas paralelas, mesmo em serviços compostos por equipes multiprofissionais. 

Dessa forma, o fortalecimento da interdisciplinaridade requer investimentos contínuos na 

formação profissional, na organização dos serviços e na criação de espaços destinados à construção 



 

I I  C O R P S I C O  ·  E D I T O R A  C O G N I T U S      19 

compartilhada do cuidado. Recomenda-se, ainda, ampliar iniciativas de educação interprofissional e 

desenvolver novas pesquisas que analisem a aplicação dessas práticas em diferentes níveis de atenção, 

considerando seus efeitos sobre a qualidade assistencial, a participação dos usuários e a integralidade do 

cuidado em saúde. 
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R E S U M O  

As oficinas educativas apresentam-se como estratégias participativas capazes de aproximar conhecimentos 

técnico-científicos, experiências cotidianas e necessidades identificadas nos territórios, ampliando as 

possibilidades de educação e cuidado em saúde. O presente capítulo teve como objetivo analisar as oficinas 

educativas como estratégia de fortalecimento do cuidado em saúde coletiva, considerando suas contribuições 

para a construção compartilhada de conhecimentos, participação dos usuários, formação de vínculos e 

qualificação das práticas educativas. Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada nas bases SciELO, 

Biblioteca Virtual em Saúde e PubMed/MEDLINE, com prioridade para publicações entre 2021 e 2026, sendo 

12 estudos selecionados para a análise temática. Os resultados demonstraram que as oficinas podem ampliar 

conhecimentos, favorecer o desenvolvimento de competências, fortalecer vínculos, estimular a participação dos 

sujeitos e promover reflexões sobre práticas individuais e coletivas de cuidado. Identificou-se, contudo, que seus 

resultados dependem do planejamento, da adequação das metodologias ao público e da valorização do diálogo 

durante as atividades. Conclui-se que as oficinas educativas podem qualificar o cuidado em saúde coletiva 

quando incorporadas de forma participativa às ações de promoção, prevenção e educação permanente. Além 

disso, configuram tecnologias educativas e relacionais com potencial inovador para subsidiar protocolos 

educativos, práticas interprofissionais e estratégias de cuidado aplicáveis à saúde coletiva, saúde mental e 

demais campos da assistência. 
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Comunitária. 

 

A B S T R A C T  

Educational workshops are participatory strategies capable of integrating scientific knowledge, everyday 

experiences, and needs identified within communities, thereby expanding opportunities for health education 

and care. This chapter aimed to analyze educational workshops as a strategy for strengthening public health 

care, considering their contributions to shared knowledge construction, user participation, bond formation, and 

improvement of educational practices. This narrative literature review was conducted using SciELO, the Virtual 

Health Library, and PubMed/MEDLINE, prioritizing publications from 2021 to 2026, with 12 studies selected 

for thematic analysis. The findings showed that educational workshops can increase knowledge, support the 

development of competencies, strengthen relationships, encourage active participation, and promote reflection 

on individual and collective care practices. However, their effectiveness depends on adequate planning, 

adaptation of methodologies to the target audience, and appreciation of dialogue throughout the activities. It is 

concluded that educational workshops can improve public health care when incorporated into health 

promotion, disease prevention, and continuing education practices through participatory approaches. 

Furthermore, they constitute educational and relational technologies with innovative potential to support 

educational protocols, interprofessional practices, and care strategies applicable to public health, mental health, 

and other health care settings. 

Keywords: Health Education; Educational Workshops; Public Health; Health Promotion; Community Participation. 

 

1  I N T R O D U Ç Ã O  

A educação em saúde ocupa posição estratégica na saúde coletiva por possibilitar que informações 

técnico-científicas sejam discutidas em relação às condições concretas de vida, aos conhecimentos 

construídos nos territórios e às necessidades identificadas pelos próprios sujeitos (Brito et al., 2024). 

Nesse campo, práticas educativas baseadas na participação apresentam maior aproximação com a 

integralidade do cuidado do que modelos restritos à transmissão vertical de orientações, pois reconhecem 

usuários e comunidades como participantes da produção de conhecimentos sobre saúde (Pedrosa et al., 

2024). 

Nesse contexto, as oficinas educativas configuram uma possibilidade de operacionalizar processos 

de educação em saúde por meio de encontros coletivos organizados em torno do diálogo, da 

problematização e da participação dos sujeitos nas atividades propostas (Dantas et al., 2024). Conforme 

Brito et al. (2024), práticas orientadas pelos princípios da educação popular valorizam os conhecimentos 

produzidos pelas comunidades, a horizontalidade das relações e a participação dos sujeitos na 

interpretação dos problemas que atravessam sua realidade. De maneira complementar, Pedrosa et al. 

(2024) destacam que processos educativos participativos favorecem encontros capazes de relacionar 



 

I I  C O R P S I C O  ·  E D I T O R A  C O G N I T U S      22 

experiências individuais, necessidades comunitárias e possibilidades concretas de transformação das 

práticas de saúde. 

A relevância das oficinas também está relacionada à possibilidade de superar práticas educativas 

nas quais o profissional ocupa exclusivamente a posição de transmissor e o usuário permanece como 

receptor das orientações oferecidas (Dantas et al., 2024). Em estudo realizado com educadores populares, 

Dantas et al. (2024) identificaram a Educação Popular em Saúde como um campo capaz de articular 

saberes provenientes da saúde, educação, arte e movimentos sociais, questionando a hierarquização entre 

conhecimentos acadêmicos e populares. Sob outra perspectiva, Fittipaldi, O'Dwyer e Henriques (2023) 

observaram que ações coletivas desenvolvidas na Atenção Primária podem criar espaços de diálogo e 

valorização das falas dos usuários, enquanto vínculo, confiança e afeto aparecem como componentes 

relevantes das experiências educativas. 

A construção compartilhada do conhecimento apresenta importância particular na Atenção 

Primária à Saúde, pois o acompanhamento territorial aproxima profissionais das condições sociais, 

familiares e comunitárias relacionadas ao processo saúde-doença (Pedrosa et al., 2024). Segundo Meneses 

et al. (2024), experiências formativas orientadas pela Educação Popular em Saúde possibilitam aproximar 

os conhecimentos profissionais das situações vivenciadas nos territórios, favorecendo reflexões sobre 

trabalho, participação e relação com as comunidades. Além disso, Brito et al. (2024) identificaram, entre 

59 publicações analisadas, categorias relacionadas à participação social, valorização da cultura popular 

local, formação profissional e construção horizontal das relações na Atenção Primária, demonstrando a 

diversidade de dimensões envolvidas nas práticas educativas. 

Entretanto, a realização de uma atividade em grupo não assegura que o processo educativo seja 

participativo ou produza maior aproximação entre profissionais e comunidade (Fittipaldi; O'Dwyer; 

Henriques, 2023). Segundo Dantas et al. (2024), práticas de educação em saúde ainda podem reproduzir 

fragmentação de conhecimentos e relações hierárquicas quando desconsideram experiências, 

singularidades e conhecimentos produzidos pelos participantes. Nesse sentido, Pedrosa et al. (2024) 

defendem que a participação social e a abordagem comunitária precisam integrar os processos educativos 

desenvolvidos nos serviços, especialmente quando a intenção é produzir práticas mais democráticas e 

relacionadas às necessidades dos territórios. 

As características metodológicas adotadas durante as oficinas tornam-se, portanto, relevantes 

para compreender sua contribuição para o cuidado, uma vez que participação, diálogo e reflexão não 

resultam automaticamente da reunião de pessoas em um mesmo espaço (Brito et al., 2024). Conforme 

Meneses et al. (2024), experiências educativas relacionadas ao cotidiano profissional podem assumir 

significado quando possibilitam aos participantes refletir sobre suas próprias práticas e relacionar o 

processo formativo às situações concretas encontradas no território. Ademais, Dantas et al. (2024) 

demonstram que a valorização de diferentes práticas, conhecimentos e trajetórias favorece uma 
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construção educativa aberta à diversidade e ao compartilhamento, aspecto diretamente relacionado à 

proposta das oficinas participativas em saúde. 

Sob a perspectiva social, discutir as oficinas educativas mostra-se relevante porque ações coletivas 

podem favorecer espaços de fala, formação de vínculos e participação dos usuários em questões 

relacionadas à própria saúde (Fittipaldi; O'Dwyer; Henriques, 2023). No campo profissional, o tema 

apresenta importância por possibilitar a análise de estratégias capazes de aproximar trabalhadores das 

necessidades das comunidades e incorporar conhecimentos produzidos nos territórios ao planejamento 

das ações de saúde (Meneses et al., 2024). Em relação à dimensão científica, a diversidade de concepções 

e experiências reunidas nas pesquisas sobre Educação Popular em Saúde reforça a necessidade de 

compreender quais características tornam as práticas educativas efetivamente participativas e capazes de 

contribuir para a produção do cuidado (Brito et al., 2024). 

Diante disso, a lacuna discutida no presente capítulo concentra-se na diferença existente entre 

realizar atividades educativas e desenvolver processos capazes de articular informação, participação, 

vínculo, autonomia e necessidades concretas dos sujeitos envolvidos. Nessa direção, a seguinte 

interrogação orienta a discussão: de que maneira as oficinas educativas podem contribuir para o 

fortalecimento das práticas de cuidado em saúde coletiva? Assim, o capítulo tem como objetivo analisar as 

oficinas educativas como estratégia de fortalecimento do cuidado em saúde coletiva, considerando suas 

contribuições para a construção compartilhada de conhecimentos, participação dos usuários, formação de 

vínculos e qualificação das práticas educativas em saúde. 

2  M E T O D O L O G I A  

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, descritiva e exploratória, desenvolvido por meio 

de revisão narrativa da literatura, com o objetivo de analisar as oficinas educativas como estratégia de 

fortalecimento do cuidado em saúde coletiva. A escolha desse delineamento ocorreu por permitir a 

reunião e interpretação de estudos com diferentes métodos, públicos e contextos de aplicação, 

favorecendo a análise das contribuições das oficinas para educação em saúde, participação dos usuários, 

desenvolvimento de conhecimentos, formação profissional e qualificação das práticas de cuidado. O 

delineamento também atende ao modelo do capítulo, que admite revisão narrativa e determina a 

apresentação das bases consultadas, descritores, operadores booleanos, período da busca, critérios de 

inclusão e exclusão, recorte temporal, idiomas e quantidade final de estudos selecionados. 

A busca bibliográfica foi realizada em setembro de 2026, mediante consulta às bases Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e PubMed/MEDLINE. A BVS foi 

utilizada também para acesso às produções indexadas na Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS), permitindo ampliar a recuperação de pesquisas desenvolvidas no contexto 

brasileiro e latino-americano. A seleção das bases considerou sua abrangência nas áreas de saúde coletiva, 

Atenção Primária à Saúde, educação em saúde, enfermagem e formação dos profissionais de saúde. 
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Para definição da estratégia de busca, foram selecionados descritores e termos diretamente 

relacionados ao objeto do capítulo. Em português, utilizaram-se "Educação em Saúde", "Saúde Coletiva", 

"Atenção Primária à Saúde", "Promoção da Saúde", "Participação da Comunidade" e "Oficinas Educativas". 

Nas buscas internacionais, foram utilizados os correspondentes "Health Education", "Public Health", 

"Primary Health Care", "Health Promotion", "Community Participation" e "Educational Workshops". Os 

termos controlados foram consultados nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e no Medical Subject 

Headings (MeSH), sendo complementados por termos livres quando "oficinas educativas" não apresentava 

correspondência suficientemente específica nos vocabulários estruturados. 

Os descritores foram combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR, com adaptações 

de acordo com os mecanismos de pesquisa de cada base. O operador AND foi utilizado para estabelecer 

relação entre as oficinas ou estratégias educativas e os campos da saúde coletiva, Atenção Primária e 

promoção da saúde, enquanto o operador OR permitiu reunir termos equivalentes ou complementares 

relacionados às práticas educativas. 

Como recorte temporal, foram priorizadas publicações entre 2021 e 2026, buscando contemplar 

produções recentes sobre utilização de oficinas, intervenções educativas e metodologias participativas no 

campo da saúde. Foram considerados trabalhos publicados em português, inglês ou espanhol, disponíveis 

integralmente e que apresentassem relação direta com o objetivo proposto. 

Foram definidos como critérios de inclusão: artigos originais, estudos qualitativos ou 

quantitativos, ensaios de intervenção, relatos de experiência, pesquisas metodológicas e revisões que 

abordassem oficinas educativas ou intervenções grupais utilizadas como estratégia de educação, 

promoção, prevenção ou qualificação do cuidado. Também foram incluídas publicações envolvendo 

usuários dos serviços de saúde, comunidades, estudantes, adolescentes, gestantes, agentes comunitários 

de saúde e outros profissionais, desde que as atividades educativas apresentassem relação com saúde 

coletiva, Atenção Primária ou educação permanente. 

Por sua vez, foram estabelecidos como critérios de exclusão: publicações duplicadas entre as 

bases; estudos sem disponibilidade do texto integral; editoriais, cartas ao editor e resumos apresentados 

exclusivamente em eventos; trabalhos publicados fora do recorte temporal estabelecido; intervenções 

exclusivamente clínicas sem componente educativo; e estudos que mencionassem atividades educativas 

sem descrever sua aplicação, metodologia ou contribuição para o cuidado. Também foram excluídos 

materiais em que o termo "oficina" fosse empregado para atividades sem finalidade educativa ou sem 

relação com o campo da saúde. 

A seleção dos trabalhos ocorreu em três etapas sucessivas. Inicialmente, realizou-se a leitura dos 

títulos recuperados nas bases, excluindo-se publicações evidentemente incompatíveis com a temática. Em 

seguida, os resumos dos estudos potencialmente elegíveis foram analisados quanto ao objetivo, população, 

contexto de realização da atividade educativa, metodologia utilizada e relação com o cuidado em saúde. 
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Por fim, os artigos que permaneceram aderentes ao objetivo do capítulo foram submetidos à leitura 

integral para confirmação da elegibilidade e identificação das informações relevantes para a síntese. 

Durante a leitura completa, foram extraídas informações referentes a autoria, ano de publicação, 

delineamento metodológico, público participante, contexto de aplicação, temática trabalhada, 

características da oficina, recursos educativos utilizados, duração da intervenção, resultados identificados 

e contribuição para as práticas de cuidado. Também foram observados aspectos relacionados à 

participação dos sujeitos, construção compartilhada de conhecimentos, desenvolvimento de 

competências, mudanças no conhecimento e possíveis repercussões sobre comportamentos ou práticas 

de saúde. 

As informações foram organizadas em uma matriz de análise construída especificamente para o 

capítulo, permitindo a comparação entre intervenções desenvolvidas em diferentes cenários. A leitura 

comparativa buscou identificar aproximações e diferenças entre os estudos, especialmente quanto às 

metodologias adotadas, aos resultados obtidos e às possibilidades de incorporação das oficinas ao 

cotidiano dos serviços de saúde. 

Após a aplicação dos critérios de elegibilidade e leitura integral, 12 estudos compuseram o corpus 

principal da revisão, correspondendo às publicações utilizadas diretamente na construção dos resultados 

e discussões. Os trabalhos selecionados abrangeram experiências com usuários, adolescentes, gestantes, 

agentes comunitários de saúde e outros profissionais, além de intervenções destinadas à educação 

permanente, promoção da saúde e desenvolvimento de conhecimentos relacionados a diferentes 

demandas assistenciais. 

A análise foi realizada de forma temática, descritiva e interpretativa, buscando evitar a 

apresentação isolada dos resultados de cada artigo. Os achados foram confrontados entre si para 

identificar convergências, particularidades e diferenças nos resultados das oficinas, sendo posteriormente 

agrupados conforme a proximidade temática. 

Desse processo emergiram três eixos de discussão: oficinas educativas como espaços de 

construção compartilhada do cuidado; repercussões das oficinas sobre conhecimento, autonomia e 

práticas de cuidado; e oficinas educativas e fortalecimento do cuidado em saúde coletiva. A definição 

desses eixos permitiu relacionar os resultados encontrados às dimensões educativas, assistenciais, 

profissionais e comunitárias envolvidas nas práticas analisadas. 

Por fim, por se tratar de uma revisão narrativa baseada em publicações científicas de acesso 

público, sem abordagem direta de seres humanos, coleta de informações identificáveis ou utilização de 

prontuários e bancos de dados individuais, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em 

Pesquisa. Durante todas as etapas, foram preservados os princípios de integridade acadêmica, com 

identificação das fontes utilizadas e referência aos trabalhos que fundamentaram a análise. 
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3  R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Ã O  

3.1  Oficinas educativas como espaços de construção compartilhada do cuidado 

As oficinas educativas apresentam características que as diferenciam de intervenções centradas 

exclusivamente na exposição de conteúdos, pois permitem organizar momentos de diálogo, atividades 

práticas e intercâmbio de experiências entre os participantes (Fittipaldi; O'Dwyer; Henriques, 2023). Em 

revisão que reuniu 59 produções sobre Educação Popular em Saúde, Brito et al. (2024) identificaram a 

valorização da participação, dos conhecimentos produzidos nas comunidades e da construção horizontal 

das relações como núcleos recorrentes das práticas educativas desenvolvidas no campo da saúde coletiva. 

Além disso, Meneses et al. (2024) observaram que experiências formativas orientadas pela educação 

popular possibilitaram aos agentes comunitários de saúde relacionar conhecimentos técnicos às situações 

encontradas nos territórios. 

Nesse sentido, as oficinas apresentam maior potencial quando o participante encontra condições 

para relacionar o conteúdo abordado às próprias experiências, dúvidas e dificuldades presentes no 

cotidiano (Maluf et al., 2023). Em uma oficina de educação permanente relacionada à alimentação de 

crianças e adolescentes em territórios periféricos, Maluf et al. (2023) verificaram que o encontro favoreceu 

o reconhecimento dos conhecimentos dos diferentes trabalhadores e das relações existentes entre 

alimentação, território e redes locais de cuidado. Por outra perspectiva, Costa, Andrade e Jaime (2022) 

estruturaram uma oficina destinada aos profissionais da Atenção Primária mediante metodologia crítico-

reflexiva e prática colaborativa interprofissional, demonstrando que o planejamento pedagógico pode 

aproximar qualificação profissional e necessidades reais do processo de trabalho. 

A organização metodológica das oficinas também interfere diretamente na participação alcançada 

durante a atividade educativa (Souza; Cruz; Fernandes, 2023). Em experiência realizada com adolescentes, 

Souza, Cruz e Fernandes (2023) utilizaram dinâmicas voltadas às discussões sobre gênero, sexo e 

identidade de gênero, possibilitando a abordagem de conteúdos que envolvem dimensões sociais e 

subjetivas da saúde. De maneira complementar, Ribeiro et al. (2024) relataram a construção de oficinas 

com escolares sobre mudanças climáticas e saúde humana, mostrando que problemas coletivos e 

territoriais também podem ser trabalhados por atividades educativas organizadas a partir da realidade 

dos participantes. 

A diversidade das temáticas abordadas indica que a oficina não corresponde a um modelo rígido 

de intervenção, mas a uma estratégia que pode ser adaptada às características do público e às necessidades 

identificadas em determinado contexto (Costa; Andrade; Jaime, 2022). Em pesquisa com adolescentes 

sobre hanseníase, Ferraes et al. (2023) utilizaram uma intervenção educativa para desenvolver 

conhecimentos sobre uma condição ainda marcada por desinformação e dificuldades de reconhecimento. 

Em outro cenário, Barroso et al. (2026) aplicaram uma oficina teórico-prática sobre prevenção da violência 

obstétrica com agentes comunitários de saúde, articulando conceitos, situações de violência, prevenção, 

parto humanizado e atuação profissional. 
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Dessa maneira, os resultados encontrados indicam que a oficina educativa ganha maior relevância 

para a saúde coletiva quando parte de problemas concretos e utiliza metodologias compatíveis com os 

grupos envolvidos (Brito et al., 2024). Na perspectiva dos usuários da Atenção Primária, Fittipaldi, 

O'Dwyer e Henriques (2023) identificaram que ações coletivas favoreceram diálogo, valorização das falas 

e fortalecimento de vínculos e redes de apoio. Sob a ótica do trabalho profissional, Maluf et al. (2023) 

demonstraram que a discussão coletiva também pode favorecer o reconhecimento dos conhecimentos 

produzidos por outros trabalhadores e pela própria comunidade. 

3.2  Repercussões das oficinas sobre conhecimento, autonomia e práticas de cuidado 

Além da participação durante os encontros, algumas pesquisas mensuraram mudanças no 

conhecimento após intervenções educativas, permitindo analisar resultados para além das percepções dos 

participantes (Mendonça et al., 2022). Em estudo realizado com 53 agentes comunitários de saúde de 25 

Unidades Básicas de Saúde, Mendonça et al. (2022) verificaram que 81,1% dos participantes nunca haviam 

recebido capacitação sobre prevenção do pé diabético antes da intervenção. Após as oficinas, o percentual 

de respostas adequadas sobre complicações associadas ao diabetes passou de 84,9% para 100%, enquanto 

o reconhecimento da importância do exame dos pés aumentou de 30,2% para 100%. 

Resultados semelhantes foram observados em população adolescente, indicando que a estratégia 

pode apresentar aplicabilidade em diferentes faixas etárias e cenários educativos (Ferraes et al., 2023). 

Entre 53 adolescentes de 10 a 14 anos, Ferraes et al. (2023) identificaram aumento significativo do 

conhecimento sobre hanseníase imediatamente após a oficina, com diferença entre os resultados do pré-

teste e do pós-teste imediato de p<0,01. Além disso, a ausência de diferença significativa entre o pós-teste 

imediato e a avaliação tardia sugeriu manutenção do conhecimento adquirido no período analisado pelos 

pesquisadores. 

No campo materno-infantil, intervenções educativas grupais também apresentaram resultados 

mensuráveis relacionados às práticas de saúde (Santamaría-Martín et al., 2022). No ensaio clínico 

PROLACT, composto por 434 díades mãe-filho, Santamaría-Martín et al. (2022) encontraram aleitamento 

materno exclusivo aos seis meses em 22,4% do grupo submetido à intervenção educativa e em 8,8% do 

grupo que recebeu o cuidado habitual. A intervenção apresentou risco relativo de 2,53 para manutenção 

do aleitamento exclusivo, enquanto o número necessário para tratar foi calculado em sete participantes, 

demonstrando diferença entre a prática educativa grupal e o acompanhamento convencional no desfecho 

investigado. 

As oficinas também podem interferir na capacidade dos trabalhadores de reconhecer situações 

que exigem abordagem específica durante o cuidado (Barroso et al., 2026). Após intervenção sobre 

violência obstétrica, Barroso et al. (2026) observaram ampliação do conhecimento dos agentes 

comunitários, especialmente na identificação de negligência e violência verbal, além de maior 

compreensão do parto humanizado. De forma semelhante, Mallya et al. (2024) verificaram melhora 

significativa na confiança de residentes para tratar transtornos psiquiátricos após uma oficina baseada em 
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ferramenta de apoio à decisão clínica, com diferença de p<0,001 na confiança declarada pelos 

participantes. 

Em relação à educação permanente, a aprendizagem produzida durante oficinas pode ultrapassar 

a aquisição de informações e atingir a reflexão acerca da própria prática profissional (Maluf et al., 2023). 

Na experiência analisada por Maluf et al. (2023), trabalhadores foram estimulados a problematizar 

relações existentes entre equipe, território, alimentação e produção do cuidado, inclusive reconhecendo 

conflitos presentes na organização das redes. Em consonância, Costa, Andrade e Jaime (2022) 

incorporaram prática colaborativa e metodologia crítico-reflexiva a seis módulos de formação, totalizando 

30 horas e 32 atividades destinadas à qualificação de profissionais da Atenção Primária. 

A estruturação cuidadosa da oficina também influencia a possibilidade de utilização posterior das 

atividades nos serviços de saúde. No processo de validação desenvolvido pelos autores, todas as 32 

atividades atingiram parâmetros adequados de clareza e pertinência, enquanto a representatividade da 

metodologia crítico-reflexiva alcançou 86,25% no protocolo completo (Costa; Andrade; Jaime, 2022). Em 

outra experiência participativa, Abe et al. (2024) utilizaram o denominado "Diabetes Theater" com 

profissionais de saúde e observaram que a dramatização de situações relacionadas ao diabetes favoreceu 

reflexões sobre a perspectiva dos pacientes e sobre práticas voltadas ao seu empoderamento. 

Por conseguinte, os achados mostram que o resultado de uma oficina não precisa ser analisado 

exclusivamente pela quantidade de informações assimiladas pelos participantes (Fittipaldi; O'Dwyer; 

Henriques, 2023). Sob a perspectiva dos usuários, vínculo, confiança, interação e possibilidade de 

manifestação durante atividades coletivas interferem na maneira como as práticas educativas são 

vivenciadas na Atenção Primária (Fittipaldi; O'Dwyer; Henriques, 2023). Já na perspectiva da educação 

popular, Brito et al. (2024) destacam que participação social, valorização dos saberes locais e 

horizontalização das relações ampliam o alcance das práticas educativas para dimensões relacionadas à 

autonomia e à construção compartilhada do cuidado. 

3.3  Oficinas educativas e fortalecimento do cuidado em saúde coletiva 

No campo da saúde coletiva, as oficinas educativas podem aproximar promoção da saúde, 

prevenção de agravos e identificação de demandas presentes nos territórios (Meneses et al., 2024). A 

experiência de formação de agentes comunitários analisada por Meneses et al. (2024) demonstrou que a 

educação popular favoreceu reflexões sobre trabalho, participação e práticas desenvolvidas junto às 

comunidades. Paralelamente, Fittipaldi, O'Dwyer e Henriques (2023) verificaram que usuários atribuíam 

importância ao vínculo, à confiança e ao afeto produzidos nas ações coletivas da Atenção Primária, 

dimensões diretamente relacionadas à continuidade das relações de cuidado. 

A proximidade com o território permite ainda trabalhar demandas que ultrapassam doenças ou 

procedimentos específicos e incluem direitos, relações sociais, ambiente e condições de vida (Ribeiro et 

al., 2024). Nas oficinas escolares sobre mudanças climáticas, Ribeiro et al. (2024) buscaram relacionar 
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transformações ambientais às repercussões sobre a saúde humana, ampliando o conteúdo educativo para 

um problema coletivo de caráter socioambiental. Em experiência voltada às relações de gênero durante a 

adolescência, Souza, Cruz e Fernandes (2023) utilizaram a oficina para promover discussão de conceitos 

e experiências que dificilmente seriam suficientemente explorados mediante atividades educativas 

exclusivamente expositivas. 

Outro aspecto importante relaciona-se à possibilidade de adaptar a oficina a grupos que 

apresentam necessidades específicas de informação e cuidado (Ferraes et al., 2023). No trabalho sobre 

hanseníase, Ferraes et al. (2023) direcionaram a intervenção a adolescentes e verificaram manutenção dos 

conhecimentos entre a avaliação imediata e tardia. Já Barroso et al. (2026) direcionaram a ação a agentes 

comunitários de saúde, buscando ampliar a capacidade de identificação e abordagem da violência 

obstétrica durante o contato desses trabalhadores com as comunidades. 

Sob outro enfoque, as oficinas podem atuar sobre os próprios processos de trabalho quando 

utilizadas como estratégia de educação permanente (Costa; Andrade; Jaime, 2022). A oficina validada por 

Costa, Andrade e Jaime (2022) articulou alimentação, atividade física, prática colaborativa 

interprofissional e metodologia crítico-reflexiva, oferecendo uma estrutura aplicável à qualificação dos 

trabalhadores da APS. Além disso, Maluf et al. (2023) verificaram que encontros de educação permanente 

podem criar oportunidades para reconhecer tensões entre profissões e discutir redes territoriais, evitando 

reduzir a qualificação profissional a uma atualização exclusivamente técnica. 

Contudo, os resultados dos estudos também indicam que a oficina precisa ser planejada de acordo 

com objetivo, participantes, contexto e resultados pretendidos, pois formatos diferentes produzem tipos 

distintos de aprendizagem (Santamaría-Martín et al., 2022). 

No PROLACT, por exemplo, foram realizadas seis sessões semanais de 120 minutos com conteúdos 

teóricos, atividades práticas e participação das mães em grupos de discussão, configuração mais extensa 

do que intervenções educativas pontuais (Santamaría-Martín et al., 2022). Em contrapartida, Mallya et al. 

(2024) utilizaram uma oficina direcionada a uma competência clínica delimitada, demonstrando que 

intervenções mais focalizadas também podem produzir mudanças específicas no conhecimento e na 

confiança dos participantes. 

Portanto, o fortalecimento do cuidado por meio das oficinas depende da correspondência entre 

metodologia e problema enfrentado, e não somente da realização de uma atividade coletiva (Costa; 

Andrade; Jaime, 2022). Para Brito et al. (2024), práticas participativas ganham sentido quando valorizam 

conhecimentos produzidos pelos sujeitos e ampliam sua presença nos processos relacionados à saúde. De 

maneira complementar, Meneses et al. (2024) mostram que estratégias educativas orientadas pela 

experiência podem favorecer a aproximação entre formação profissional, realidade territorial e 

necessidades das comunidades. 

Em síntese, os resultados analisados demonstram diferentes contribuições das oficinas: ampliação 

mensurável do conhecimento, desenvolvimento de competências profissionais, manutenção de 
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aprendizados, fortalecimento de vínculos e criação de espaços para reflexão sobre o processo de trabalho 

(Mendonça et al., 2022). 

Além disso, resultados clínicos encontrados em intervenções grupais, como os relacionados à 

manutenção do aleitamento materno, indicam que determinadas estratégias educativas podem repercutir 

em comportamentos e práticas de saúde para além do momento da atividade (Santamaría-Martín et al., 

2022). Por fim, a articulação entre participação, reflexão crítica e realidade territorial aproxima as oficinas 

de uma concepção de cuidado em saúde coletiva baseada na produção compartilhada de conhecimentos e 

na participação ativa dos sujeitos envolvidos (Maluf et al., 2023). 

4  C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S  

A análise realizada permitiu compreender que as oficinas educativas representam uma estratégia 

relevante para o fortalecimento do cuidado em saúde coletiva, sobretudo por favorecerem participação, 

diálogo, troca de experiências e aproximação entre conhecimentos técnico-científicos e saberes 

construídos no cotidiano. Dessa forma, o objetivo do capítulo foi alcançado ao demonstrar que as oficinas 

podem ampliar o alcance das ações educativas quando organizadas de maneira participativa e vinculadas 

às necessidades concretas dos sujeitos e dos territórios. 

Os achados também mostraram que os efeitos das oficinas ultrapassam a simples transmissão de 

informações, podendo contribuir para ampliação do conhecimento, desenvolvimento de competências, 

fortalecimento de vínculos, reflexão sobre práticas de cuidado e maior envolvimento dos participantes nas 

ações de promoção e prevenção em saúde. Além disso, sua utilização em diferentes públicos e contextos 

reforça a flexibilidade da estratégia e sua possibilidade de adaptação às demandas encontradas nos 

serviços. 

Entretanto, a efetividade das oficinas depende de planejamento adequado, definição clara dos 

objetivos, escolha de metodologias compatíveis com o público e valorização da participação durante todo 

o processo educativo. Quando reduzidas a atividades expositivas ou desconectadas da realidade dos 

participantes, essas ações tendem a limitar o potencial de construção compartilhada do cuidado. 

Conclui-se, portanto, que as oficinas educativas podem contribuir de forma significativa para a 

qualificação das práticas em saúde coletiva ao integrarem educação, vínculo, participação e produção 

compartilhada de conhecimentos. Recomenda-se ampliar sua incorporação às ações de Atenção Primária, 

educação permanente e promoção da saúde, bem como desenvolver novas pesquisas que avaliem seus 

efeitos em diferentes populações, territórios e contextos assistenciais. 
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